
Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.673.458 - TO 
(2017/0119189-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : CURT STREFLING 
ADVOGADOS : RAFAEL DA ROCHA GUAZELLI DE JESUS  - 

PR042192 
   NATÁLIA DA ROCHA GUAZELLI DE JESUS  - 

PR054176 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E 

REFORMA AGRÁRIA 

 

  

EMENTA

 ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. DESAPROPRIAÇÃO PARA FINS DE REFORMA 
AGRÁRIA. CÁLCULO. PRODUTIVIDADE DO IMÓVEL. RESERVA 
LEGAL NÃO AVERBADA. CÔMPUTO DA PRODUTIVIDADE DO 
IMÓVEL RURAL. AGRAVO INTERNO DO PARTICULAR A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.

1. Esta egrégia Corte Superior firmou entendimento 
segundo o qual não se pode excluir a Área de Reserva Legal que não 
esteja devidamente individualizada na respectiva averbação, para fins de 
cômputo da produtividade do imóvel.

2. Agravo Interno do Particular a que se nega provimento.

 

  

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os 
Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na 
conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.  Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, 
Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro 
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria. 

 
 

  

Brasília/DF, 23 de novembro de 2020 (Data do Julgamento).

MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO 
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1673458 - TO (2017/0119189-0)

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : CURT STREFLING
ADVOGADOS : RAFAEL DA ROCHA GUAZELLI DE JESUS - PR042192

NATÁLIA DA ROCHA GUAZELLI DE JESUS - PR054176
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA 

AGRÁRIA
 

EMENTA

 ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
DESAPROPRIAÇÃO PARA FINS DE REFORMA AGRÁRIA. CÁLCULO. 
PRODUTIVIDADE DO IMÓVEL. RESERVA LEGAL NÃO AVERBADA. CÔMPUTO 
DA PRODUTIVIDADE DO IMÓVEL RURAL. AGRAVO INTERNO DO 
PARTICULAR A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Esta egrégia Corte Superior firmou entendimento segundo o qual 
não se pode excluir a Área de Reserva Legal que não esteja devidamente 
individualizada na respectiva averbação, para fins de cômputo da 
produtividade do imóvel.

2. Agravo Interno do Particular a que se nega provimento.

 

RELATÓRIO

1. Trata-se de Agravo Interno interposto pela CURT STREFLING, 
contra decisão monocrática que deu provimento ao Recurso Especial da ora 
agravada, nos termos seguintes:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL.  
DESAPROPRIAÇÃO PARA FINS DE REFORMA AGRÁRIA. AUSÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC/1973. CÁLCULO. PRODUTIVIDADE DO 
IMÓVEL. RESERVA LEGAL NÃO AVERBADA. CÔMPUTO DA 
PRODUTIVIDADE DO IMÓVEL RURAL. RECURSO ESPECIAL DA 
AUTARQUIA FEDERAL A QUE SE DÁ PROVIMENTO.

 
2. Nas razões de seu Agravo Interno, a parte agravante alega não 

ser o caso de reexame de prova, bem como que a área do objeto da discussão é 
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considerada grande propriedade produtiva.

3. Pugna, desse modo, pela reconsideração da decisão agravada ou 
para que o feito seja levado à Turma competente para julgamento.

4. É o relatório do essencial.

VOTO

1. A despeito das alegações da parte agravante, razão não lhe 

assiste.

2. Inicialmente, nos termos do que decidido pelo Plenário do STJ, 
aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões 
publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas até então 
pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (Enunciado Administrativo 
2).

3. No mais, esta egrégia Corte Superior firmou entendimento 
segundo o qual não se pode excluir a Área de Reserva Legal que não esteja 
devidamente individualizada na respectiva averbação, para fins de cômputo da 
produtividade do imóvel. Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. DESAPROPRIAÇÃO PARA 
FINS DE REFORMA AGRÁRIA. CÁLCULO. PRODUTIVIDADE DO IMÓVEL. 
RESERVA LEGAL NÃO AVERBADA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO, ART. 
535, II, DO CPC. OMISSÃO. SÚMULA 284/STF.

1. (...).

2. O aresto impugnado está em dissonância com a pacífica 
jurisprudência do STF e do STJ, no sentido de que não se pode excluir a 
Área de Reserva Legal que não esteja devidamente individualizada na 
respectiva averbação, para fins de cômputo da produtividade do imóvel 
rural. Precedente: AgRg nos EREsp 1.376.203/GO, Rel. Ministro Og 
Fernandes, Primeira Seção, DJe 5/11/2014.

3. Recurso Especial provido (REsp. 1.532.030/GO, Rel. Min. 
HERMAN BENJAMIN, DJe 10.10.2016).

♦  ♦  ♦

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. DESAPROPRIAÇÃO 
PARA REFORMA AGRÁRIA. CÁLCULO DE PRODUTIVIDADE DE IMÓVEL 
RURAL. RESERVA LEGAL NÃO AVERBADA JUNTO AO REGISTRO DE 
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IMÓVEIS. CÔMPUTO DESSA COMO APROVEITÁVEL. PRECEDENTES.

1. O STJ ostenta entendimento uníssono no sentido de que: (...) 
para ser excluída do cálculo de produtividade do bem, a reserva legal deve 
estar averbada no registro imobiliário em tempo anterior à vistoria, o que 
não ocorreu no caso concreto (EDcl no REsp 1.221.931/BA, Relator 
Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 10/12/2014). Outros 
precedentes: REsp 1.376.203/GO, Relator Ministro Ari Pargendler, 
Primeira Turma, DJe 8/5/2014; e AgRg no REsp 1.223.349/SE, Relator 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 20/8/2013.

2. No caso em tela, tanto a sentença do Juízo de primeiro grau 
quanto o acórdão impugnado foram categóricos, ao assentarem que a 
reserva legal não está devidamente registrada no competente ofício 
imobiliário. Por isso, a aludida área deve ser computada no cálculo de 
produtividade do imóvel como aproveitável e consequentemente o 
provimento do recurso especial é medida que se impõe.

3. Recurso especial conhecido e provido (REsp. 1.447.203/TO, 
Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 20.6.2016).

4. Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo Interno do 

Particular. É o voto
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.673.458 / TO
Número Registro: 2017/0119189-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
201043000011328 21174820104014300 00021174820104014300

Sessão Virtual de 17/11/2020 a 23/11/2020

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA
RECORRIDO : CURT STREFLING
ADVOGADOS : RAFAEL DA ROCHA GUAZELLI DE JESUS - PR042192

NATÁLIA DA ROCHA GUAZELLI DE JESUS - PR054176

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
INTERVENÇÃO DO ESTADO NA PROPRIEDADE - DESAPROPRIAÇÃO POR 
INTERESSE SOCIAL PARA REFORMA AGRÁRIA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CURT STREFLING
ADVOGADOS : RAFAEL DA ROCHA GUAZELLI DE JESUS - PR042192

NATÁLIA DA ROCHA GUAZELLI DE JESUS - PR054176
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA

TERMO

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.
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Brasília, 23 de novembro de 2020
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